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A C Ó R D Ã O

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000336-54.2016.815.0000
Relator                   :Ricardo Vital de Almeida - Juiz convocado
Agravante  : Ana Carolina Costa Porto
Advogado  : Sylvio da Silva Torres Filho 
Agravado 01         :  Amil Assistência Médica Internacional 
Agravado 02          : Unimed João Pessoa- Cooperativa de Trabalho Médico

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. NASCITURO
PORTADOR DE MÁ FORMAÇÃO FETAL. RISCO DE
PARTO  PREMATURO.  DANO  IMINENTE.  ART.  300
DO  CPC/2015.  TUTELA  ANTECIPADA  QUE
ASSEGUROU  A  REALIZAÇÃO   DE  CIRURGIA
CESÁRIA NO HOSPITAL DA UNIMED, DOTADA  DE
EQUIPAMENTO  PRÓPRIO  PARA  O
PROCEDIMENTO.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
PROVIMENTO. 

Presente o risco iminente de parto prematuro, em razão
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de  má  formação  fetal,  é  dever  do  plano  de  saúde
assegurar  a  internação  e  a  realização  do  parto  em
hospital dotado das instalações necessárias à realização
do procedimento cirúrgico. 

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados. 

A C O R D A  a  egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em  prover o recurso.

R E L A T Ó R I O  

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento  ajuizado  por Ana
Carolina  Costa  Porto  contra  decisão,  fls.  14/15,  proferida  pelo  Juiz
Plantonista da Vara de Feitos Especiais desta Capital, nos autos da Ação de
Obrigação  de  Fazer  c/c  Indenização  por  Danos  Morais,  intentada  em
desfavor  da   Amil  Assistência  Médica  Internacional  e  da  Unimed  João
Pessoa- Cooperativa de Trabalho Médico. 

A  decisão  objurgada  determinou  a  redistribuição  do
feito a uma das varas cíveis da capital, em razão de não vislumbrar matéria
de urgência. 

Em razões recursais, fls. 02/10, a recorrente sustenta que
após a realização de exames foi  detectado que o nascituro encontrava-se
com má formação do tubo neural. 

Diante deste diagnóstico, e em razão da proximidade do
parto,  o  médico  obstetra  declarou  de  forma  expressa  a  necessidade  da
recorrente  ser  transferida  para  o  Hospital  da  Unimed,  único  hospital
dotado do equipamento hemostático necessário para o parto. 
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Neste viés,  tendo apresentado complicações com risco
iminente  de  parto  prematuro,  a  recorrente  apresentou  ação  no  plantão
judiciário, a fim de garantir que a sua cirurgia fosse efetivada no referido
Hospital. O juiz plantonista, por sua vez, entendeu que o caso não cuidava-
se de emergência, determinando, assim, a redistribuição da demanda para
uma das varas cíveis da capital. 

É, portanto, dessa decisão que a recorrente se insurge,
ressaltando,  o  periculum  in  mora,  diante  da  não  autorização  para  o  seu
internamento no hospital da Unimed. 

Requer,  assim,  o  provimento  do  recurso,  com  a
finalidade de obter a autorização para que o hospital da Unimed receba a
agravante para a realização do procedimento cirúrgico.  

Liminar deferida, fls. 61/63-v, determinando a Amil nos
termos  da  solicitação  da  agravante,  que  autorize  a  sua  internação  no
hospital  da  Unimed,  ou  seu  encaminhamento  para  hospital  credenciado
mais próximo, que reúna as condições médicas necessárias para a realização
do parto e atendimento à criança. 

Declaração da Unimed, fls. 74, afirmando a inexistência
de recusa em atender a necessidade da agravante. 

Contrarrazões  por  parte  da  Amil,  fls.  107/113,
requerendo o desprovimento do recurso. 

A Procuradoria  de  Justiça  lançou  parecer,  fls.  98/104,
opinando pelo provimento do agravo de instrumento. 

É o relatório.
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 VOTO
Ricardo Vital de Almeida- Juiz Convocado/ Relator

Exsurge dos autos que Ana Carolina Costa Porto ajuizou
Ação de Obrigação de Fazer c/c indenização por danos morais em desfavor
da  Amil  Assistência  Médica  Internacional  e  da  Unimed  João  Pessoa-
Cooperativa de Trabalho Médico, com a finalidade de obter a autorização
para  internação  e  realização  de  seu  parto  no  hospital  da  Unimed,  em
virtude  de  eminente  risco  de  morte  e  de  seu  filho,  decorrente  de  má
formação fetal do nascituro. 

Neste  viés,  diante  da  decisão  proferida  por  juiz
plantonista,  reconhecendo  a  inexistência  de  urgência  e,  determinando  a
redistribuição da causa para uma das varas cíveis, aviou o presente agravo a
fim de modificar a decisão vergastada. 

Em  decisão  liminar,  restou  reconhecido  o  direito  da
recorrente,  determinando a Amil que autorize a sua internação no hospital
da  Unimed,  ou  seu  encaminhamento  para  hospital  credenciado  mais
próximo com as condições médicas necessárias para a realização do parto e
atendimento à criança. 

Não há qualquer modificação a ser efetivada na decisão
combatida. 

Com efeito,  da análise  detida dos autos,  verifico,  sem
sombra  de  dúvidas,  o  perigo  de  dano  iminente  a  socorrer  à  agravante,
conforme preleciona o art. 300 do CPC/ 2015.   

Neste  norte,  o  caso  reúne  indiscutivelmente  os
requisitos para a concessão da tutela de urgência. 
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De  fato,  a  probabilidade  do  direito  configura-se  na
medida em que a recorrente é segurada do plano de saúde, encontrando-se
em uma situação de emergência, diante da possibilidade de parto iminente,
atestada, inclusive, por médico obstetra competente. O perigo de dano, por
sua  vez,  encontra  respaldo  no  risco  iminente  da  recorrente  entrar  em
trabalho  de  parto,  sem  as  necessárias  condições  para  a  realização  do
procedimento cirúrgico, com risco, inclusive, de morte.  

A agravante  é  usuária  do  plano  de  saúde  da  Saúde
Excelsior de nº 11.797909, desde junho de 2012, conforme fls. 39, empresa
incorporada pela Amil Assistência Médica Internacional Ltda, encontrando-
se adimplente, fls. 56/57.  

No caso,  consoante documentação acostada,  fls.  31/38,
existem exames e declarações do médico obstetra atestando que a gestante
encontra-se com 32 semanas de gravidez, e que o feto possui má formação,
necessitando  a  parturiente  de  cobertura  hospitalar  adequada  para  a
realização do parto iminente.  

A gravidade da enfermidade do nascituro decorrente de
má formação do tubo neural,  aliado ao risco de dano iminente  de parto
prematuro são incontestes. 

Partindo desta ilação, o entendimento jurisprudencial é
no sentido de se conceder à parturiente as condições necessárias, a fim de
assegurar  a  preservação  de  sua  vida  e  do  nascituro,  no  momento  da
realização do parto. 

A esse respeito: 

PLANO DE SAÚDE. OBRIGAÇÃO DE FAZER. PRELIMINAR
DE ILEGITIMIDADE PASSIVA PARA INCLUSÃO DE OUTRA
EMPRESA  NO  PÓLO  PASSIVO.  PRETENSÃO  AFASTADA.
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CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE. FIRMADO COM A RÉ-
APELANTE. De rigor, manter a rejeição de preliminar de alteração
do polo passivo da demanda, pois a ré-apelante figura no contrato
firmado  pelas  partes.  PLANO  DE  SAÚDE.  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER.  NEGATIVA  DE  REALIZAÇÃO  DE  CIRURGIA.
CONDENAÇÃO DE CUSTEAR CIRURGIA PARA CORREÇÃO
DE  MÁ  FORMAÇÃO  FETAL.   (Súmula  nº  102,  DO  TJSP).
HONORÁRIOS DE MÉDICO PARTICULAR QUE DEVEM SER
COBERTOS  PELO  PLANO.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DA
EXISTÊNCIA  DE  PROFISSIONAL  CONVENIADO  COM
CAPACIDADE TÉCNICA ESPECÍFICA PARA A REALIZAÇÃO
DA CIRURGIA. OBRIGAÇÃO DO PLANO DE ASSEGURAR A
PRESERVAÇÃO  DA  VIDA  DO  NASCITURO. SENTENÇA
MANTIDA. Deve ser prestigiada sentença que condenou a ré  a
custear todo o procedimento da cirurgia gestacional da apelada,
tratamento pós-operatório e parto conforme pleito inicial. Recurso
do  réu  pela  improcedência  da  demanda,  que  não  comporta
provimento,  pois  evidente  a  conduta  abusiva  de  se  negar  a
autorização pleiteada. Equipe médica indicada pela apelada como
única no Brasil que realiza o procedimento. Caso em que devem
ser  cobertos  pela  apelante  os  honorários  médicos  particulares.
Inexistência de indicação de profissional pelo plano de saúde com
a capacitação técnica necessária. Inadmissível a mera alegação de
falta de cobertura para o procedimento cirúrgico, pois não previsto
no  rol  da  ANS.  Inteligência  da  Súmula  nº  102,  STJ.  Sentença
mantida.  Resultado:  Apelação  desprovida.  (TJSP;  APL 1057622-
60.2013.8.26.0100; Ac. 8706964; São Paulo; Oitava Câmara de Direito
Privado;  Rel.  Des.  Alexandre  Coelho;  Julg.  12/08/2015;  DJESP
25/08/2015) 

Desse  modo,  a  internação  hospitalar  com a  respectiva
cobertura  do  procedimento  cirúrgico  em  questão  constitui  obrigação  da
parte  recorrida,  diante  do  risco  iminente  à  saúde  da  agravente  e  do
nascituro, razão pela qual se mostra descabida a referida recusa por parte da
seguradora de saúde. 

Com  estas  considerações,  DOU  PROVIMENTO  AO
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AGRAVO DE INSTRUMENTO,  mantendo a  decisão  antecipatória  que
determinou a Amil que autorize a internação da agravante no Hospital da
Unimed,  assegurando as  condições  médicas  necessárias  à  realização do
parto e atendimento à criança. 

É como voto. 

Presidiu  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária
desta  Terceira  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, no dia 18 de outubro de 2016, conforme certidão de julgamento, o
Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, dele participando, Dr. Ricardo Vital de
Almeida (relator), Juiz convocado para substituir a Exma. Desa. Maria das
Graças Morais Guedes, o Exmo Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides e o
Exmo  Des.  José  Aurélio  da  Cruz.  Presente  à  sessão,  a  Exma.  Dra.  Ana
Cândida Espínola, Promotora de Justiça.  

Gabinete no TJ/PB, em 19 de outubro de 2016

Ricardo Vital de Almeida
                         JUIZ  CONVOCADO/ RELATOR
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